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A – EMENTA 

A Constituição Econômica. Dirigismo Constitucional. Propriedade, Empresa e Função Social. Defesa 
da Concorrência. Defesa do Consumidor. Tratamento Favorecido da Pequena Empresa. 

B – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA PARA A FORMAÇÃO DO EGRESSO 

A disciplina tem por objetivo proporcionar ao aluno uma visão crítica e interdisciplinar a respeito da 
constituição econômica contida na Constituição do Brasil. Tendo como norte temático o artigo 170 
da Constituição, discutem-se os fundamentos, os objetivos e os princípios da ordem econômica, em 
uma análise que não despreza conceitos tradicionais, mas que está focada nos problemas e desafios 
da atualidade. 

C – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Constituição Econômica: fundamentos, funções e enunciado-síntese. 
2. Constituição dirigente e vinculação do legislador: contribuições para a compreensão da 
ordem econômica na constituição de 1988. 
3. Direito econômico e o papel do lucro em face do intervencionismo estatal. 
4. Direito (de acesso) à propriedade. 
5. Função social da empresa(não da propriedade). 
6. Defesa da grande e da pequena concorrência. 
7. Defesa de todos nós, consumidores. 
8. Punitivedamages: aplicabilidade no direito brasileiro. 
9. Tratamento favorecido da pequena empresa: o problema do critério definidor. 

D–ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Aulas expositivas e dialogadas. Seminários e debates. Realização de evento acadêmico. 
Enquanto persistirem restrições sanitárias para presença completa dos estudantes nos ambientes 
escolares, serão adotadas atividades pedagógicas não presenciais, mediadas por tecnologias digitais 
de informação e comunicação, que possibilitem o desenvolvimento dos objetivos de aprendizagem 
e habilidades previstas no plano de ensino da disciplina e no projeto pedagógico do curso, tais como 
webinares, videoaulas, conteúdos organizados em plataforma virtual, entre outros, bem como pela 
orientação de leituras, projetos, pesquisas, atividades e exercícios. 



 

E – SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO PONTOS 

Apresentação de seminário 2,5 

Participação em aula 2,5 

Participação em evento acadêmico 2,5 

Produção de paper 2,5 

Total 10,0 
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